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À Presidente da Comissão de Licitação
O Consórcio CICLOVIA-OCEÂNICA apresentou contrarrazões aos recursos interpostos pelas empresas TC URBES ARQUITETURA E URBANISMO LTDA- EPP e KAAN ARCHITECTEN-SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA. na Concorrência Pública nº 03/2018, destinada à contratação de empresa para elaboração de Projeto Executivo de Arquitetura, Urbanismo e Engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica. 

A empresa KAAN em seu recurso alegou que o atestado apresentado em nome da profissional Patricia Harumi Akinaga refere-se à “uma ciclovia com duas faixas (ida e volta) de ambos os lodos da Av. Prof. Pinto de Aguiar, totalizando assim 4 faixas de ciclovia no total (12.400 metros de ciclovia)”. 

Acrescentou que o texto do edital é aberto a mais de uma interpretação no que tange ao cálculo da quilometragem total, bem como que o cômputo da quilometragem não foi especificado por outras empresas licitantes que foram habilitadas, o que feriria o princípio da igualdade de concorrência entre as licitantes. 

Relativamente à inabilitação por afronta ao item 6.5.1, alínea “d”, do edital a sociedade afirmou que os atestados apresentados estão vinculados à respectiva CAT do profissional e deveriam ser considerados válidos para comprovação técnica sem necessidade de autenticação em cartório, pois, segundo a interpretação da empresa, a CAT não necessita de autenticação por ser um documento emitido diretamente pelo conselho de classe com identificação e código para verificação junto ao órgão. 

Além disso, afirmou que as certidões de registro no CREA são emitidas on line e apresentam o devido código para verificação de autenticidade.


Por sua vez, o Consórcio Ciclovia-Oceânica, por intermédio da empresa líder PRISMA consultoria e Engenharia Ltda., apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO esclarecendo o que é considerado uma ciclovia unidirecional e bidirecional, que a quantificação da ciclovia é dado por segmento projetado e não por direção de viagens, concluindo, assim, que o atestado apenas possui 6,2KM. Ademais, frisou que foi exigido pelo edital o original ou cópia autenticada dos documentos (processo administrativo nº 020/004378/2018).


Esta Administração aceitou o atestado apresentado à fl. 754 do processo administrativo nº 180/000780/2018, na forma descrita, servindo para comprovar o quantitativo total de 6.200 m, não sendo possível acatar a alegação de que o quantitativo deveria ser dobrado, haja vista a descrição precisa da extensão total, destacando-se que não foi solicitado no edital que o atestado esclarecesse como se chegou ao quantitativo, apenas que tivesse a comprovação de “execução de projetos executivos de arquitetura/urbanismo de sistemas cicloviários de no mínimo 21,48 km”.
Ademais, quanto aos documentos não autenticados não foi possível acatar o recurso, haja vista a exigência prevista no edital e considerando que em diligência não foi possível confirmar as alegações da empresa.
A empresa TC URBES ARQUITETURA E URBANISMO LTDA- EPP apresentou recurso afirmando que a inabilitação por violação ao art 9°, inciso I, da Lei Federal 8666/93, não se sustenta pois tal vedação não se aplica a elaboração de projeto executivo, somente à execução da obra, conforme entendimento jurisprudencial.

 Quanto à falta de apresentação de CAT de profissional técnico Arquiteto Urbanista, a empresa alega que não haveria especificação suficiente para impedir o entendimento de que a comprovação da experiência do profissional poderia ser comprovada através de atestados acervados que mencionassem o profissional na equipe técnica de elaboração dos serviços.

Após análise sobre o tema, esta Administração entendeu pela plausibilidade das alegações no que se refere à impossibilidade de inabilitação por afronta ao artigo supracitado, haja vista que, conforme entendimento do TCU, tal vedação somente se aplica na contratação para execução das obras.


Todavia, a empresa TC Urbes não teve seu recurso julgado totalmente procedente pois não apresentou a CAT da especialista indicada como arquiteto urbanista de acordo com o item 6.5.1 alínea “d” do edital. 

Assim, cumpre esclarecer que os recursos interpostos pelas empresas TC URBES ARQUITETURA E URBANISMO LTDA- EPP e KAAN ARCHITECTEN-SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA. foram considerados improcedentes, pelas razões acima dispostas.

 
Diante disto, ratifica-se a decisão da Comissão Permanente de Licitação para manter inabilitadas as empresas TC URBES e KAAN.

Niterói, 27 de setembro de 2018.

AXEL GRAEL

Secretário Executivo 
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